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da Área da Intervenção Social 

 

Jenny Gil Sousa1 

Patrícia Silva2 

Sara Dias3 

Sumário: 1. Contextualização dos direitos humanos; 2. Objetivos do desenvolvimento 
sustentável e sua importância na sociedade atual; 3. Os direitos humanos e os ODS na 
formação de estudantes do ensino superior; 4. O estudo: metodologia e procedimentos; 5. 
Apresentação e discussão dos resultados; 5.1. Proposta de intervenção: parceria com a Atlas 
e o Mexe-te; Considerações Finais. 
 
Resumo: Os direitos humanos, incluindo o direito ao desenvolvimento sustentável, são 
fundamentais na construção de comunidades mais resilientes e inclusivas, promotoras de 
prosperidade e bem-estar. Falar de direitos humanos é falar de um mundo mais justo, 
produtivo e sustentável, numa equação onde entra, inevitavelmente, o desenvolvimento de 
atitudes e de comportamentos na construção e defesa de uma cultura universal dos direitos 
humanos para todos. Portanto, atuar sob a égide dos direitos humanos é uma 
responsabilidade de todos os cidadãos, mas especialmente daqueles que se estão a formar 
para serem trabalhadores sociais. Este aspeto toma especial relevo quando focamos o ensino 
superior, mais concretamente, os estudantes que estão em cursos da esfera da intervenção 
social e a quem é pedida uma maior literacia neste domínio, uma vez que se estão a formar 
em áreas que têm na sua base o compromisso ético-político com o respeito e a promoção 
dos direitos humanos. Neste trabalho apresentamos as representações de 133 estudantes a 
frequentar cursos na área da intervenção social da Escola Superior de Educação e Ciências 
Sociais do Politécnico de Leiria (Portugal), no que se refere à promoção e proteção dos 
direitos humanos, bem como, à problemática do Desenvolvimento sustentável. Como 
instrumento de recolha de dados foi utilizado o inquérito por questionário, tendo os dados 
sido tratados através de análise estatística simples. Os resultados permitiram perceber que, 
embora estas áreas de intervenção reclamem dos próprios estudantes vastos conhecimento 
dos direitos humanos, das suas garantias e formas de defesa, estes nem sempre são do 
conhecimento geral. Para além disso, embora os estudantes e futuros profissionais tenham 
reconhecido a importância da construção de uma cultura de respeito da dignidade humana, 
quando a construção desta cultura tem implicações diretas no modo como vivem 
quotidianamente, os participantes atribuem-lhe menor importância e significado.  Face ao 
exposto, percebe-se a necessidade de se apostar na formação de personalidades autónomas, 
responsáveis e prontas para exigir não apenas os seus direitos, mas também que os direitos 
dos outros sejam respeitados e cumpridos. Neste quadro, emerge a necessidade de se 
mobilizar estratégias e práticas educativas que foquem não só os contextos escolares, mas 
parcerias com instituições da área. Assim, o presente texto termina com a apresentação de 
uma proposta de intervenção com a Atlas-People Like Us, que permitirá a aquisição de 
conhecimentos e competências no âmbito dos direitos humanos, alicerçadas na própria 
vivência dos valores. 
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Superior; Intervenção Social.  
 
Abstract: Human rights, including the right to sustainable development, are fundamental to 
building more resilient and inclusive communities that promote prosperity and well-being. 
To speak of  human rights is to speak of  a more just, productive, and sustainable world, in 
an equation which inevitably includes the development of  attitudes and behaviours in the 
construction and defence of  a universal culture of  human rights for all. Therefore, acting 
under the aegis of  human rights is a responsibility of  all citizens, but especially of  those who 
are being trained to be social workers. This aspect takes on special relevance when we focus 
on higher education, more specifically on students in courses in the sphere of  social 
intervention and who are required to have greater literacy in this area, since they are training 
in areas, which are based on an ethical-political commitment to the respect and promotion 
of  human rights. In this paper, we present the representations of  133 students attending 
courses in the area of  social intervention at the School of  Education and Social Sciences of  
the Polytechnic of  Leiria (Portugal), regarding the promotion and protection of  human 
rights, as well as the issue of  Sustainable Development. A questionnaire survey was used as 
a data collection instrument, and the data were processed through simple statistical analysis. 
The results allowed us to perceive that, although these areas of  intervention require from the 
students themselves a vast knowledge of  human rights, their guarantees, and forms of  
defence, these are not knowning. Furthermore, although students and future professionals 
have recognised the importance of  building a culture of  respect for human dignity, when the 
construction of  this culture has direct implications in the way they live daily, the participants 
attribute less importance and meaning to it.  In view of  the above, we perceive the need to 
invest in the formation of  autonomous and responsible personalities, ready to demand not 
only their rights, but also that the rights of  others are respected and fulfilled. In this context, 
there is a need to mobilise educational strategies and practices that focus not only on school 
contexts, but also on partnerships with institutions in the area. Thus, the present text ends 
with the presentation of  an intervention proposal with Atlas-People like us, which will allow 
the acquisition of  knowledge and skills in the field of  human rights, based on the very 
experience of  values. 
Keywords: Human Rights; Sustainable Development Goals; Higher Education; Social 
Intervention. 
 

1. Contextualização dos Direitos Humanos 

A temática dos direitos humanos ocupa uma preocupação central no mundo inteiro, 

estando a proteção da dignidade humana, do estado de direito, da justiça, da igualdade e a 

não discriminação na essência do conceito. Hoje, mais do que nunca, as sociedades têm o 

dever e a responsabilidade de respeitar e promover os direitos humanos, não esquecendo que 

se trata de direitos universais e que não deve ser feita qualquer diferenciação por etnia, cor, 

género, língua, religião ou qualquer outra condição (Lúcio, 2013; Trivisonno, 2020).  

Assim, e na senda do defendido por Lopes e Vicente (2014), ao se promover a 

igualdade e a cidadania, tem de se ter em conta “outros valores que derivam da dignidade e 

da igualdade e que ‘alimentam’ também os direitos humanos, como por exemplo; Liberdade, 

Respeito pelo Outro, a Tolerância e a Justiça” (p.13). 
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A este propósito, e tal como se pode ler no sítio eletrónico do Centro Regional de 

Informação das Nações Unidas (UNRIC), as Nações Unidas definiram “uma ampla gama 

de direitos internacionalmente aceites, incluindo direitos civis, culturais, económicos, 

políticos e sociais. Também estabeleceu mecanismos para promover, proteger esses direitos, 

e auxiliar os Estados a cumprirem as suas responsabilidades”. No entanto, e conforme é 

apontado no Relatório Global do Estado da Democracia (2021), apesar de existirem leis 

explícitas de direitos iguais para todos, este aspeto não se mostra suficiente para fins de 

efetivação desses direitos e continuamos a deparar-nos diariamente com várias formas de 

opressão e supressão da dignidade humana (Sacavino, 2022). 

A Declaração Universal dos Direitos humanos, adotada pela Organização das Nações 

Unidas a 10 de dezembro de 1948, não está a ter um efeito globalmente coercivo, existindo 

ainda países que não sofrem sanções no caso de infração ou desrespeito pelos direitos 

humanos. Para além disto, constata-se que existem muitos outros fatores e obstáculos que 

afetam o verdadeiro cumprimento das leis e o pleno respeito pelos direitos humanos, como 

uma má governação, instabilidade económica e política e existência de corrupção (Grubba 

& Nistler, 2018). Por outro lado, a falta de conhecimento, compromisso e segurança são 

também algumas das lacunas visíveis na implementação dos direitos humanos (Assy, 2022; 

Lúcio, 2013).  

Neste sentido, o conhecimento destaca-se como uma ferramenta fulcral para uma 

maior consciencialização e capacitação na luta dos direitos dos outros e para a reivindicação 

dos seus próprios direitos (Barreiro, Faria & Santos, 2011).  Assim, o empoderamento através 

da educação traduz-se numa participação mais ativa de todos os cidadãos, capacitando-os 

para contribuir na transformação de uma sociedade mais plena, justa, clarividente e 

principalmente mais proativa na procura de mudanças e de soluções inovadoras (Assy, 2022; 

Gamarnikow, 2013). 

Esta aprendizagem sobre os direitos humanos pode acontecer de modo formal, 

informal e não formal, numa lógica de intervenção desde as gerações mais novas, até às 

gerações mais velhas (Flowers, 2002). Apesar de já se verificar, atualmente, preocupação do 

ensino regular para trabalhar diversas temáticas relacionadas com a cidadania e os direitos 

humanos (Zluhan & Raitz, 2014), a verdade é que a educação não-formal também detém um 

papel de relevo. Com efeito, esta forma de aprendizagem, que se caracteriza pelo 

desenvolvimento de atividades fora do sistema tradicional, permite uma liberdade maior, 

tanto nos métodos de ensino como na própria aprendizagem, possibilitando um maior ajuste 

às necessidades individuais de cada cidadão (Caride Gómez, 2007).  
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Assim, no âmbito da Educação e da Aprendizagem para os Direitos Humanos, as 

Organizações Não Governamentais (ONG) têm tido um papel determinante, através do 

desenvolvimento de curricula, da organização de ações de formação e da produção de 

materiais didáticos (Moreira & Gomes, 2013). O trabalho desenvolvido por estas entidades 

assenta em lógicas de ação que passam, sobretudo, pela consciencialização mais realista do 

que acontece realmente na sociedade, no país e até no mundo, dependendo da missão de 

cada ONG.  

De facto, a consciencialização é o primeiro passo para a mudança e para o 

desenvolvimento de atitudes e comportamentos, sendo que é “indiscutível a relação causal 

entre educação, pobreza e/ou exclusão social, direitos humanos e cidadania” (Lopes & 

Vicente, 2014, p.9). Assim sendo, espera-se que esta consciencialização evolua para atitudes 

e comportamentos, padrões, leis e medidas de implementação dos direitos humanos, 

existindo uma necessidade urgente de passar da teoria para a prática. 

De forma a orientar os objetivos e metas emergentes, foi desenvolvido um plano de 

ação global, a Agenda 2030, com “fortes raízes na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e, em geral, nos princípios e normas internacionais de direitos humanos”, 

conforme se explica no site do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos 

Humanos (ACNUDH, 2023). Por isso, os mecanismos de prevenção e resolução têm de ser 

baseados em valores como a paz, a inclusão, a dignidade humana e a igualdade e promover 

o entendimento mútuo, a tolerância e a aceitação da diferença. Em termos de 

operacionalização, devem ser apoiadas e desenvolvidas iniciativas de cooperação para o 

desenvolvimento, que contribuam para a defesa destes direitos, através de ações que 

promovam o empowerment das populações e das comunidades.  

Destacamos, neste particular, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

enquanto elementos fundamentais no desenvolvimento de comunidades emancipadas e no 

estabelecimento de padrões de participação cidadã, que contribuam para o reforço da justiça 

social. 

 

2. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e sua Importância na Sociedade 

Atual 

Foi no ano de 2015 que se definiram os 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, numa cimeira da ONU, em Nova Iorque. Esta agenda apresentava como 

princípios orientadores a erradicação da pobreza e o desenvolvimento económico, social e 
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ambiental à escala global até 2030, ficando assim conhecida como a Agenda 2023 para o 

desenvolvimento sustentável. 

 Sendo um dos objetivos da agenda 2030 “concretizar direitos humanos de todas as 

pessoas e contruir um mundo de respeito universal”, esta assume como compromisso “não 

deixar ninguém para trás”. Embora o que esteja definido seja universal e ambicioso, denota-

se a importância atribuída às pessoas e às diversas dimensões associadas ao seu bem-estar, 

como sejam as questões de identidade de género, as situações de pobreza e as comunidades 

vulneráveis (ACNUDH, 2023). 

Estas ideias são explicadas e aprofundadas no sítio eletrónico português dedicado aos 

ODS4, onde se pode ler que:  

“a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, adotada por todos os Estados-Membros 
das Nações Unidas em 2015, define as prioridades e aspirações do desenvolvimento sustentável 
global para 2030 e procura mobilizar esforços globais à volta de um conjunto de objetivos e 
metas comuns. São 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que representam um 
apelo urgente à ação de todos os países – desenvolvidos e em desenvolvimento – para uma 
parceria global.” 

 
As Nações Unidas declararam a década de 20-30 como sendo de ação, definindo o 

caminho para cumprir os objetivos do desenvolvimento sustentável. Salientaram, ainda, a 

urgência de se dar uma profunda transformação no modo como as sociedades consomem, 

produzem e investem para que se o Planeta Terra se mantenha habitável. A este propósito, 

Pereira et al. (2021) chamam a atenção para o alerta dos cientistas: se até 2030 não se alterar 

o modo como se trata o Planeta Terra, já não se conseguirá impedir que este mude para 

condições que não se conhecem e que, possivelmente, serão bem mais adversas à vida 

humana.  

Nesta linha de orientação, os mesmos autores (Pereira et al., 2021) explicam ainda 

que a forma como o mundo e as sociedades se têm desenvolvido criou problemas 

catastróficos no nosso planeta. Assistimos à degradação da biosfera e a diversas crises 

climáticas, e, ao mesmo tempo, ao aumento das desigualdades e ao surgimento de novos 

fenómenos de exclusão social. Há uma necessidade emergente de consciencializar a 

sociedade de que quando há uma crise climática há também uma crise social. A este 

fenómeno acresce que em 2050 se prevê que sejamos aproximadamente 10 mil milhões de 

pessoas no planeta, tendo existido um crescimento acelerado a partir de 1950.  

Também a partir desta data a indústria, a tecnologia e a energia promoveram o 

aumento de riqueza dos países; a par disso, o aumento da atividade económica permitiu às 

famílias o aumento de poder de compra. Conforme se pode ler no site da Agência de Energia 

                                                 
4 Disponível em https://ods.pt/ods/  

https://ods.pt/ods/
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e Ambiente da Arrábida (ENA, 2023), tendo em conta estes dados, os valores representativos 

da situação de pobreza extrema têm vindo a diminuir, mas, segundo a ONU, 11% da 

população mundial ainda vive na pobreza extrema e luta para satisfazer as necessidades mais 

básicas. Esta percentagem representa um universo de 780 milhões de pessoas que vivem com 

menos de 1,90 dólar por dia, ou seja com menos de 1,80€ por dia.  

Ainda segundo o mesmo website, o caminho para atingir os ODS até 2023 é reforçar 

a importância do Desenvolvimento sustentável, entendido enquanto modelo de 

desenvolvimento que procura a satisfação das necessidades do presente sem comprometer a 

capacidade das futuras gerações satisfazerem as suas próprias necessidades. 

Face ao exposto, o desenvolvimento sustentável e a consciencialização para a 

alteração de comportamentos da e na sociedade é uma meta que não deve ser ignorada e 

sobre a qual devemos concentrar esforços. Esta é uma preocupação central, que carece de 

disponibilização e/ou criação de todas as ferramentas possíveis para que se possa alertar para 

a adoção de comportamentos adequados, mas, principalmente, sensibilizar sobre os que 

devemos alterar para conseguirmos estabelecer uma relação de harmonia com o ambiente e 

com os recursos que nos são disponibilizados pela Natureza. Assim, o desenvolvimento 

sustentável: 

“visa melhorar as condições de vida de todos, preservando-se o meio envolvente a curto, mas 
também a longo prazo, tendo como objetivo um desenvolvimento economicamente eficaz, 
socialmente equitativo e ecologicamente sustentável. Tal implica um uso razoável dos recursos 
da Terra e a preservação das espécies e dos habitats naturais. (ENA, 2023)” 

 
Desta forma, o desenvolvimento sustentável inclui conceptualmente três 

componentes: a sustentabilidade ambiental, a sustentabilidade económica e a sustentabilidade 

sociopolítica, defendendo aspetos basilares como o combate à pobreza, a preservação do 

planeta, o acesso à saúde, economia sustentável e o acesso à educação para todos. 

É de salientar a importância da sustentabilidade económica e de refletir sobre o 

impacto social, ambiental e económico, seja a nível nacional, municipal ou até na criação de 

uma empresa. Esta reflexão sobre os métodos de intervenção ou atuação, conseguirá 

antecipar as consequências para as pessoas, para a sociedade e para os ecossistemas (Pereira 

et al., 2021; Lopes & Vicente, 2014). 

Em jeito de síntese, pensar o desenvolvimento sustentável implica refletir sobre as 

possibilidades de proporcionar um nível de vida digno a todos, sem comprometer as gerações 

futuras. Este pensamento deve ser transmitido aos jovens, que se encontram também na fase 

de desenvolvimento pessoal e profissional, de forma a sensibilizá-los para a alteração de 

comportamentos e para refletirem sobre soluções sustentáveis, criativas e inovadoras. 
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3. Os Direitos Humanos e os ODS na Formação de Estudantes do Ensino 

Superior 

Num mundo global e em constante mudança, o ensino superior vê-se perante 

desafios que vão muito para além da mera transmissão de conteúdos. Se o mundo está a 

mudar rapidamente, o ensino deve acompanhar essa mudança e atualmente vinca-se a 

preocupação com a aquisição de competências cognitivas, intrapessoais e interpessoais, 

conforme explica a Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD, 

2019).  

Com efeito, o ensino de hoje procura dotar os estudantes de ferramentas para a 

construção do conhecimento, numa lógica a que a OECD (2019) designa de “navegar 

sozinhos”. Como eixo estruturador desta ideia está o bem-estar, não só individual, mas global: 

eu, outros e o planeta.  

Assim, segundo o Livro Verde sobre responsabilidade social e instituições de ensino superior, 

deve emergir a preocupação em se proporcionar uma educação que prepare os indivíduos 

para o exercício de uma cidadania ativa, ou seja, “a formação de cidadãos socialmente 

responsáveis, com pensamento crítico e autónomo é um dos principais papéis do sistema de 

ensino em geral, e do ensino superior em particular” (Marques, 2018, p. 65). 

Neste contexto, e ainda segundo o mesmo documento, competências como as 

“thinking skills”, que englobam o pensamento crítico e reflexivo são centrais, a par com a 

aquisição de conhecimentos específicos e a promoção de um conjunto diversificado de 

habilidades. 

Estas habilidades, segundo a OECD (2019), dizem respeito a habilidades cognitivas 

e metacognitivas, compostas pelo pensamento crítico e criativo, capacidade de aprendizagem 

e auto-regulação. Para além disso, existem as habilidades sociais e emocionais, que 

contemplam a empatia, a autoeficácia, a responsabilidade e a colaboração. Também são 

valorizadas as habilidades práticas e físicas, que incluem o uso de novos dispositivos de 

tecnologia e informação. Em síntese, procura-se que o estudante aprenda a pensar e a ser 

mais capaz na estruturação dos caminhos da vida e do trabalho. 

Estas ideias estão em coerência com o defendido no Livro Verde sobre responsabilidade 

social e instituições de ensino superior, que resume do seguinte modo o papel das Instituições do 

Ensino Superior (IES) na sociedade atual: 

“Tendo como atividade principal a formação dos estudantes, as IES possuem a oportunidade de 
formar cidadãos socialmente responsáveis. Estas instituições desempenham um papel 
fundamental no desenvolvimento de cidadãos, não só com competências técnicas indispensáveis 
ao exercício profissional, como igualmente com a competência de poder usar o conhecimento 
em benefício da sociedade, contribuindo para a construção de um mundo melhor. A formação 
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dos estudantes deverá ser conseguida numa simbiose perfeita entre competência e consciência 
socialmente responsáveis. (Marques, 2018, p. 64)” 

 
Neste quadro, salienta-se a importância de se apostar em atividades de formação, 

difusão e produção de conhecimentos que contribuam para o desenvolvimento do respeito 

e da promoção dos direitos humanos (Benevides, Amorim & Rego, 2018). O desafio consiste 

em integrar o conhecimento dos direitos humanos, não apenas fornecendo informação, mas 

promovendo uma atitude ativa de defesa destes direitos (Marques, 2018). O aumento do 

conhecimento e da capacidade de intervenção implica um maior envolvimento de atores em 

iniciativas de capacitação e formação, garantindo um efeito multiplicador deste tipo de ação, 

enquanto condição necessária para promover a transformação social esperada, tal como é 

defendido na Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento 2018-2022.  

 A educação é, portanto, um pilar estruturante na mudança dos comportamentos e na 

internalização de valores, a serviço da sensibilização, da proteção e da promoção dos direitos 

humanos e o contributo do Ensino Superior neste domínio é incontornável (Benevides, 

Amorim & Rego, 2018).  

 Também a Carta do Conselho da Europa sobre a Educação para a Cidadania 

Democrática e a Educação para os Direitos humanos (Council of  Europe, 2010) alerta para 

a importância do papel desempenhado pela educação na promoção dos valores fundamentais 

do Conselho da Europa – a democracia, os direitos humanos e o  Estado de Direito – e na 

prevenção de violações dos direitos humanos, sendo cada vez mais considerada como um 

meio para combater o aumento da violência, do racismo, do extremismo, da xenofobia, da  

discriminação e da intolerância.  

 Assim, o papel das IES destaca-se na sensibilização e na consciencialização para a 

mudança de comportamentos e para a transformação social. Neste desiderato, a participação 

ativa, de estudantes, docentes e partes interessadas, na agenda local, nacional e internacional 

de desenvolvimento sustentável é fundamental, uma vez que “o ensino superior é um fator 

central para o desenvolvimento cultural, económico e social, enquanto capacitador endógeno 

e promotor dos direitos humanos, desenvolvimento sustentável, democracia, paz e justiça” 

(Marques, 2018, p.115).  Face ao exposto, o autor reforça ainda: “as IES deverão ser encaradas 

como um dos principais impulsionadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS)” (Marques, 2018, p.114). 

 Neste domínio, é crucial o envolvimento dos estudantes no seu próprio processo de 

aprendizagem, onde os ambientes de ensino-aprendizagem detêm um papel importante. 

Nesta intenção, a adaptabilidade e o trabalho colaborativo em contextos interdisciplinares e 
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multidisciplinares, através de parcerias com instituições e associações da comunidade, são 

fundamentais (OECD, 2019). 

Em bom rigor, o desenvolvimento das competências ligadas ao saber, saber fazer, 

saber ser e saber viver, “podem atingir-se através de iniciativas de cariz formal, informal e 

não formal, realizadas quer no contexto das IES, quer em contextos específicos de prática 

profissional” (Marques, 2018, p. 72). Neste sentido, a construção de práticas educativas 

articuladas com instituições e associações da comunidade podem constituir-se naquilo que 

Marques (2018) chama de aprendizagem-serviço e que configura “uma forma de 

aprendizagem pela experiência, em que o envolvimento em projetos sociais apoia o processo 

de aprendizagem, eventualmente no âmbito de unidades curriculares, tornando os estudantes 

mais ativos e consolidando o desenvolvimento das suas competências” (p. 73). 

Esta ideia é corroborada pela Carta do Conselho da Europa sobre a Educação para 

a Cidadania Democrática e a Educação para os Direitos humanos (Council of  Europe, 2010), 

que defende que as organizações não-governamentais e as organizações juvenis podem dar 

um valioso contributo para a educação para a cidadania democrática e para a  educação para 

os direitos humanos, particularmente através da educação não formal e informal, devendo, 

por isso, ser-lhes dada a possibilidade de cumprir  este papel e serem apoiadas nesse sentido.  

Face ao exposto até ao momento, facilmente se percebe a importância de se 

promover este tipo de construção pessoal e profissional junto dos estudantes do ensino 

superior, designadamente, de cursos relacionados com a intervenção social. As IES devem 

ter a preocupação de formar cidadãos conscientes dos seus impactos na sociedade (Marques, 

2018; Teixeira, Costa, Coelho & Barbosa, 2022), e este aspeto é particularmente revelante 

nos estudantes que irão trabalhar em âmbito social. Na verdade, se atuar sob a égide dos 

direitos humanos é uma responsabilidade de todos os cidadãos, ela revela-se particularmente 

significativa para os que se estão a formar para serem trabalhadores sociais, a quem é pedida 

uma maior literacia neste domínio, uma vez que se estão a formar em áreas que têm na sua 

base o compromisso ético-político com o respeito e a promoção dos direitos humanos (Lúcio, 

2013; Sacavino, 2022; Zluhan & Raitz, 2014). 

Com efeito, o desafio consiste em integrar os conhecimentos em direitos humanos e 

desenvolvimento sustentável aos outros saberes, fazendo-os ganhar sentido cognitivo, 

emocional e comportamental, por meio de parcerias com associações e instituições, com 

quem devem partilhar uma visão integradora deste processo, promovendo a transformação 

pessoal e social (Benevides, Amorim & Rego, 2018).  
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Em síntese, estamos perante processos educativos que reclamam dos próprios 

estudantes um vasto conhecimento de direitos humanos e das suas garantias. Neste processo, 

está envolvida a IES, mas também as instituições e associações da comunidade, que, em 

parceria, podem criar estratégias de formação de uma cultura de respeito da dignidade 

humana. 

 

4. O Estudo: Metodologia e Procedimentos 

Tendo por base as ideias levantadas até ao momento, considerou-se pertinente 

identificar as perceções dos estudantes a frequentar cursos da área da intervenção social da 

Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Politécnico de Leiria (Portugal), no que 

se refere ao fortalecimento de uma cultura de cidadania ativa e de respeito pela dignidade 

humana. Assim, de um modo mais concreto, este estudo procurou dar resposta aos seguintes 

objetivos: 1) conhecer as representações dos estudantes no que se refere à promoção e 

proteção dos direitos humanos; 2) perceber a perspetiva dos estudantes no que concerne à 

problemática do desenvolvimento sustentável. 

A partir dos objetivos delineados para este estudo, a metodologia assentou numa 

abordagem qualitativa/interpretativa (Coutinho, 2011) no sentido em que se pretendeu 

compreender as representações dos estudantes no que se refere à promoção dos direitos 

humanos e do desenvolvimento sustentável.  

A presente investigação foi realizada na Escola Superior de Educação e Ciências 

Sociais do Politécnico de Leiria, e contou com a participação dos estudantes dos primeiros, 

segundos e terceiros anos das licenciaturas em Educação Social e em Serviço Social e os 

primeiros e segundos anos dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais (CTeSP) de 

Intervenção Social e Comunitária e de Intervenção Sociocultural e Desportiva, perfazendo 

um total de 133 participantes.  

Como instrumento de recolha de informação, privilegiou-se o inquérito por 

questionário. A recolha de dados foi efetuada nos meses de novembro e dezembro de 2022. 

Antes da aplicação, o questionário foi sujeito a uma validação, ao nível do conteúdo e da 

construção, procurando-se, desta forma, assegurar a validade interna do instrumento. Não 

se verificando problemas de compreensão e de preenchimento, o questionário foi 

disponibilizado aos estudantes numa plataforma online (Google forms - 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScBhROj8WUQ8iavbSGPohpy2fYIPD2J

VHF6WzdvqG5s1842iQ/viewform?usp=pp_url). O questionário era constituído por 

questões de resposta fechada e estava organizado em dois grandes grupos: um relativo aos 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScBhROj8WUQ8iavbSGPohpy2fYIPD2JVHF6WzdvqG5s1842iQ/viewform?usp=pp_url
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScBhROj8WUQ8iavbSGPohpy2fYIPD2JVHF6WzdvqG5s1842iQ/viewform?usp=pp_url
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Direitos humanos e sua promoção e outro com enfoque no Desenvolvimento sustentável. 

Os dados recolhidos foram analisados recorrendo a técnicas de estatística descritiva simples. 

O preenchimento do questionário só foi possível após aceitação e consentimento de 

participação no estudo, sendo garantida a preservação do anonimato e da confidencialidade. 

 

5. Apresentação e Discussão dos Resultados 

Tal como já foi enunciado no ponto anterior, os questionários aplicados estavam 

estruturados em dois grandes blocos, construídos em função dos objetivos de investigação.  

Assim, no que concerne ao primeiro objetivo - conhecer as representações dos 

estudantes no que se refere à promoção e proteção dos direitos humanos – foi pedido aos 

participantes que se posicionassem, utilizando a escala de Likert de cinco pontos (não 

concordo/concordo pouco/nem concordo, nem discordo/concordo/concordo muito), 

perante as seguintes afirmações:  a sociedade deve promover mais igualdade de 

oportunidades; o contacto entre culturas é estimulante e enriquecedor; todas as pessoas 

devem ser respeitadas de igual forma, independentemente da origem racial ou étnica, religião 

ou fé, sexo, deficiência, idade, orientação sexual ou identidade de género; a sociedade deve 

assumir a responsabilidade pelo bem-estar de indivíduos e família; a sociedade deve fornecer 

serviços básicos de saúde gratuitos; deve ser reconhecido o direito de asilo quando os direitos 

humanos estão ameaçados; todas as pessoas devem ser livres e obter igual proteção ao abrigo 

da lei; um refugiado ou imigrante no meu país deve ter os mesmos direitos que eu, 

designadamente a encontrar emprego; o acesso aos serviços públicos deve ser garantido a 

todos, e em particular às pessoas mais vulneráveis; cada país pode fazer muito para manter a 

paz no mundo; entendo que todas as pessoas se devem poder expressar livremente em 

público e em privado; o direito à privacidade dos cidadãos deve ser garantido em todas as 

situações. 

Os dados apurados permitem perceber que, em todas as questões, é significativa a 

percentagem de estudantes que responde “concordo” ou “concordo muito”, ficando o 

somatório destas duas hipóteses de resposta entre os 60% e os 75% do número total de 

inquiridos, revelando sensibilidade para a questão dos direitos humanos. Contudo, verifica-

se, também, que a hipótese neutra “nem concordo, nem discordo” surge em todas as 

afirmações com uma percentagem considerável, situando-se entre os 10% e os 25%. Embora 

numa percentagem mais residual, também se constatam respostas de “concordo pouco” e 

“não concordo” na maior parte das questões. 
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Neste sentido, os dados revelaram que, apesar de os estudantes se manifestarem, de 

um modo geral, sensíveis às diversas questões que envolvem os direitos humanos, a verdade 

é que se constata uma percentagem significativa de estudantes que manifesta indiferença, 

neutralidade, desconhecimento e, até, posições contrárias a comportamentos promotores 

dos direitos humanos. Este aspeto é particularmente visível nas afirmações que são mais 

fraturantes, ou seja, ligadas à responsabilidade social e onde é convocado um maior 

envolvimento dos inquiridos na resolução de situações. 

Os resultados permitem-nos perceber ainda que, embora os estudantes revelem 

alguns conhecimentos relativamente aos direitos humanos, também demonstram uma menor 

propensão para a adoção de comportamentos de inclusão e responsabilidade social, 

contrariando o que é preconizado pelo Livro Verde sobre responsabilidade social e instituições de 

ensino superior (Marques, 2018). Com efeito, verifica-se que o sentido de responsabilidade e de 

cidadania ativa dos estudantes, numa lógica de desenvolvimento da cultura universal dos 

direitos humanos (Benevides, Amorim & Rego, 2018), carece de um maior desenvolvimento 

e reforço. Neste domínio, é de equacionar que práticas educativas poderão ser realizadas pela 

IES no âmbito da formação pessoal e profissional destes estudantes, numa lógica de 

construção de sujeitos capazes de exigir o respeito pelos seus direitos, mas também o respeito 

dos direitos dos outros (Lúcio, 2013; Sacavino, 2022; Zluhan & Raitz, 2014).). 

Para que as práticas sociais de respeito pelos direitos humanos ganhem efetividade 

no quotidiano dos sujeitos (Benevides, Amorim & Rego, 2018), as IES devem encontrar 

formas de envolvimento dos estudantes em diversas iniciativas de caráter formal e não formal, 

designadamente em contextos específicos de prática profissional (Marques, 2018), de modo 

a formar cidadãos e futuros profissionais da área da intervenção social competentes 

tecnicamente, mas igualmente responsáveis. 

Passando agora para a discussão do segundo objetivo - perceber a perspetiva dos 

estudantes no que concerne à problemática do Desenvolvimento sustentável – foi solicitado 

aos participantes que se posicionassem, através da utilização da escala já explicada no objetivo 

anterior, relativamente às seguintes questões: eu conheço alguns textos que tratam o tema de 

desenvolvimento sustentável; as três dimensões do desenvolvimento sustentável são: 

económica, social e ambiental; eu sei muito sobre sustentabilidade; a ação humana ao longo 

do tempo tem produzido consequências desastrosas no meio ambiente; a proteção ambiental 

e a qualidade de vida das pessoas estão diretamente interligadas; a proteção ambiental é mais 

importante que o crescimento industrial; a biodiversidade deve ser protegida em detrimento 

da proteção agrícola e industrial; o desenvolvimento de edifícios é menos importante que a 
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proteção ambiental; as políticas económicas do governo devem aumentar a produção 

sustentável, mesmo que isso signifique gastar mais dinheiro; as pessoas devem sacrificar-se 

mais para reduzir as diferenças económicas entre as populações; reduzir a pobreza e a fome 

no mundo é mais importante do que aumentar o bem-estar económico dos países 

industrializados; um governo deve agir com políticas específicas para evitar o desperdício dos 

seus recursos naturais; as políticas económicas do governo devem aumentar o comércio justo. 

Os dados revelam que os estudantes, no que concerne ao conhecimento do tema 

desenvolvimento sustentável, se manifestaram de modo neutro, incidindo a maior 

percentagem das respostas (65%) no ponto “nem concordo, nem discordo”, revelando 

necessidade de um maior aprofundamento do assunto. Os dados demonstram também, que 

apesar da maioria dos estudantes (entre 50% a 65%) considerar que a ação humana tem tido 

consequências desastrosas no meio ambiente, sobe a percentagem de participantes que 

responde “nem concordo, nem discordo”, “concordo pouco” e “não concordo” (cerca de 

70%) nas afirmações que incidem sobre a valorização de políticas e comportamentos que 

valorizem o meio ambiente em detrimento do crescimento económico.  

Conseguimos, assim, perceber que os estudantes revelam deter poucos 

conhecimentos sobre esta temática e uma perceção mais neutra, e, até, mais negativa, 

relativamente ao desenvolvimento sustentável, sobretudo quando este implica secundarizar 

as questões económicas. Estes resultados vêm reforçar a necessidade de se apostar na 

sensibilização e formação para esta temática, uma vez que é reconhecido que as IES são uma 

das principais instituições impulsionadoras dos Objetivos de Desenvolvimento sustentável, 

com um papel ativo nas comunidades locais, nacionais e internacionais no que se refere à 

implementação da Agenda 2030 (Marques, 2018; Teixeira, Costa, Coelho & Barbosa, 2022). 

Os dados também nos permitem perceber que nas questões em que os estudantes 

têm de se posicionar relativamente à promoção dos ODS em detrimento do seu bem-estar 

económico, a opinião generalizada tende a ir para os pontos “não concordo”, “concordo 

pouco” (cerca dos 55%). Este aspeto vem dar força à necessidade de se investir em estratégias 

pedagógicas que favoreçam a capacidade crítica, política e cidadã dos estudantes na 

construção de uma sociedade justa e emancipada (Marques, 2018). Deve procurar-se a 

formação de cidadãos e profissionais que se tornem em agentes sociais multiplicadores dos 

valores do desenvolvimento sustentável, conscientes dos seus impactos na sociedade e 

“ignorar este facto ou secundarizá-lo face às competências técnicas é algo que poderá trazer 

graves consequências individuais, organizacionais e sociais” (Marques, 2018, p. 66). 
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Para além das questões apresentadas para dar resposta aos dois objetivos de 

investigação, o questionário finalizava com as três afirmações seguintes: os jovens apreendem 

melhor as informações se forem transmitidas por pessoas próximas da sua idade; os 

professores devem promover o pensamento crítico; os professores devem manter o 

pensamento orientado para o futuro. Os dados recolhidos na análise destas três afirmações 

revelam que uma maioria expressiva (cerca de 85%) “concorda” e “concorda muito” com as 

três afirmações, resultados que, cruzados com os anteriores e ancorados no pressuposto da 

importância do conhecimento e do envolvimento com a promoção dos direitos humanos e 

do desenvolvimento sustentável para quem trabalha no âmbito da intervenção social, nos 

levam a pensar numa proposta de ação pedagógica, a decorrer em articulação com uma 

associação local, a ATLAS, mais especificamente, uma colaboração direta no projeto MEXE-

TE. 

A operacionalização desta parceria vai possibilitar aos estudantes destes cursos o 

desenvolvimento de diversas vertentes dos direitos humanos e dos ODS, através da conceção 

e da implementação de diferentes iniciativas, realizadas quer no contexto da IES, quer em 

contextos específicos da prática profissional, indo ao encontro da aprendizagem-serviço 

(Marques, 2018), ideia já referida na primeira parte deste trabalho. 

 

5.1. Proposta de Intervenção: Parceria com a ATLAS e o Mexe-te 

A ATLAS- People Like us é uma Associação de Cooperação para o Desenvolvimento 

e tem como missão intervir na comunidade, de modo a criar alavancas de Desenvolvimento 

Humano Integrado e Sustentável, através da promoção do voluntariado e da cooperação. 

Com sede em Coimbra, atua também nas cidades de Leiria, Marinha Grande, Pombal, 

Alcobaça e Batalha. A ATLAS tem três grandes linhas de atuação: a Cooperação para o 

Desenvolvimento; a Educação para o Desenvolvimento e para a Cidadania Global e o 

Desenvolvimento Local.  

Enquadrado na linha de atuação Educação para o Desenvolvimento e para a 

Cidadania Global, o MEXE-TE é um projeto que pretende sensibilizar e mobilizar jovens 

para os problemas atuais e temas relacionados com o Desenvolvimento Humano Sustentado 

e Integrado. O Projeto pressupõe uma intervenção direta nos Estabelecimentos de Ensino 

através da implementação de ações de educação não formal, que permitem consciencializar 

os jovens para os Objetivos de Desenvolvimento sustentável e a procura de soluções 

alternativas às existentes. Trata-se de educação não formal entre Pares onde a partilha de 

conhecimentos é feita pelos ativadores sociais (jovens do ensino superior) para outros jovens 
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(do ensino secundário), com vista a desenvolver competências pessoais e sociais, motivando 

os jovens para adoção de um papel ativo. Os estudantes do ensino superior terão, assim, de 

aprender para depois ensinar.  

O projeto será realizado através das seguintes etapas: 1º Analisar as necessidades e 

escolher em conjunto com as escolas e alunos as temáticas a abordar, tendo sempre como 

temática central os Objetivos de Desenvolvimento sustentável; 2º Capacitar os jovens para 

serem ativadores sociais, capazes de transmitir conhecimentos e mobilizar; 3º Apoiar os 

jovens ativadores sociais na investigação e planeamento das atividades; 4º Dar suporte à 

concretização de atividades. 

Com este projeto pretendemos fomentar um maior compromisso para com a 

transformação social através da aprendizagem experiencial; desenvolver a consciência social, 

fortalecendo relacionamentos positivos; a aquisição de conhecimento teórico-práticos; a 

construção de apresentações e dinâmicas de sensibilização. Em síntese, e em linha com o 

apresentado na primeira parte deste trabalho (Marques, 2018; Benevides, Amorim & Rego, 

2018), pretende-se com este projeto educar no contexto de uma dinâmica de interação social, 

com base em princípios éticos, em favor da ampliação da cidadania, do aprofundamento da 

democracia e do desenvolvimento das sociedades. 

 

Considerações Finais 

Os direitos humanos, incluindo o direito ao desenvolvimento sustentável, são 

fundamentais na construção de comunidades mais resilientes e inclusivas, promotoras de 

prosperidade e bem-estar (Assy, 2022; Flowers, 2002; Gamarnikow, 2013). Desenvolvidas 

sob o signo dos direitos humanos, as sociedades contemporâneas reconhecem cada vez mais 

a importância do conhecimento e da consciência destes direitos enquanto elemento crucial 

para a capacitação na luta pelo respeito dos direitos dos outros e para a reivindicação dos 

seus próprios direitos (Caride Gómez, 2007). A complexidade deste fenómeno, por ter 

diversas camadas de clivagem, é um desafio para o qual é preciso unir esforços de trabalho 

nas diversas áreas dos direitos humanos e nos diferentes contextos de educação e formação 

(Grubba & Nistler, 2018; Lopes & Vicente, 2014). 

Falar de direitos humanos é falar de um mundo mais justo, produtivo e sustentável, 

numa equação onde entra, inevitavelmente, o desenvolvimento de atitudes e de 

comportamentos adequados na construção e defesa de uma cultura universal dos direitos 

humanos para todos. 
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Assim, atuar sob a égide dos direitos humanos é uma responsabilidade de todos os 

cidadãos, mas especialmente daqueles que se estão a formar, assumindo, assim, a Instituições 

de Ensino Superior um papel de relevo (Marques, 2018). 

 Este aspeto toma especial relevo quando focamos, mais concretamente, os 

estudantes que estão em cursos da esfera da intervenção social e a quem é pedida uma maior 

literacia neste domínio, uma vez que se estão a formar em áreas que têm na sua base o 

compromisso ético-político com o respeito e a promoção dos direitos humanos (Lúcio, 2013; 

Sacavino, 2022; Zluhan & Raitz, 2014). 

Ao longo do texto apresentado foram conhecidas e analisadas as representações dos 

estudantes a frequentar cursos na área da intervenção social na Escola Superior de Educação 

e Ciências Sociais do Politécnico de Leiria (Portugal), no que se refere à promoção e proteção 

dos direitos humanos e à problemática do Desenvolvimento sustentável. Os dados 

recolhidos permitiram perceber que, embora estas áreas de intervenção reclamem dos 

próprios estudantes vastos conhecimento dos direitos humanos, das suas garantias e formas 

de defesa, estes nem sempre são do conhecimento geral. Para além disso, embora os 

estudantes e futuros profissionais reconheçam a importância da construção de uma cultura 

de respeito à dignidade humana, quando a construção desta cultura tem implicações diretas 

na alteração das suas práticas quotidianas, os estudantes atribuem-lhe menor importância e 

significado.  

Portanto, percebe-se a necessidade de se apostar em estratégias pedagógicas 

diferentes e diferenciadoras, que promovam a formação de personalidades autónomas, 

intelectual e afetivamente, capazes de julgar, escolher, tomar decisões, serem responsáveis e 

prontas para exigir não apenas os seus direitos, mas também que os direitos dos outros sejam 

respeitados e cumpridos (Benevides, Amorim & Rego, 2018; Council of  Europe, 2010). 

Emerge, pois, a necessidade de educar para saber agir, mobilizando um conjunto de 

estratégias e práticas que foquem não só os contextos escolares, mas parcerias com 

instituições da área (Marques, 2018; Teixeira, Costa, Coelho & Barbosa, 2022). Tendo estas 

ideias como pressuposto, apresentamos uma proposta de intervenção que se operacionaliza 

numa parceria com uma associação local, a Atlas-People Like Us, que irá permitir a aquisição 

de conhecimentos e competências, alicerçadas na própria vivência dos valores. 
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